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b) A decisão de renovação do Contrato com a Entidade Gestora do 
Estabelecimento do Hospital de Vila Franca de Xira, caso, em 31 de 
maio de 2021, o novo modelo de gestão que venha a ser entretanto 
adotado não se encontre em plenas condições de ser implementado e 
produzir efeitos, pelo tempo necessário a essa produção de efeitos e 
até ao limite de 24 (vinte e quatro) meses, eventualmente prorrogável, 
se necessário e no caso de a Entidade Pública Contratante o pretender, 
mediante declaração escrita para esse efeito, sujeita a expressa aceitação 
por parte da Entidade Gestora do Estabelecimento.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia da sua assinatura.
31 de maio de 2019. — O Secretário de Estado Adjunto e das Finanças, 

Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix. — O Secretário de Estado 
Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.
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 FINANÇAS E PLANEAMENTO

Gabinetes do Ministro das Finanças e da Secretária 
de Estado do Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 5482/2019
Na sequência dos incêndios ocorridos nas regiões Norte e Centro de 

Portugal continental entre junho e outubro de 2017, foi preparado e apre-
sentado pelo Estado Português à Comissão Europeia um pedido de contri-
buição financeira do Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE), 
instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2012/2002 do Conselho, de 11 de 
novembro de 2002, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 661/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014.

O Estado Português, no pedido apresentado à Comissão Europeia, 
designou a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., entidade 
que tem a cargo a coordenação técnica geral do Portugal 2020, nos ter-
mos do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, como organismo 
responsável pela coordenação da execução do FSUE, a Autoridade 
de Gestão do Programa Operacional de Assistência Técnica, entidade 
responsável pela gestão do programa operacional de assistência técnica 
para o período de programação 2014 -2020, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 73 -B/2014, de 16 de dezembro, como organismo responsável 
pela execução da contribuição financeira do Fundo e a Inspeção -Geral de 
Finanças, autoridade de auditoria do Portugal 2020, nos termos do refe-
rido Decreto -Lei n.º 137/2012, de 12 de setembro, como organismo de 
auditoria independente responsável pela elaboração do parecer previsto 
no n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 2012/2002 do Conselho, 
de 11 de novembro de 2002, na atual redação.

Após a aprovação do pedido de contribuição financeira do FSUE, 
pela Decisão de Execução da Comissão n.º C (2018) 3728, de 20 de 
junho, o Despacho n.º 8460/2018, de 17 de agosto de 2018, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 168, de 31 de agosto de 2018, 
do Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, alterado pelo 
Despacho n.º 3932 -B/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 69, de 8 de abril, determinou atribuir à Agência para o Desenvolvi-
mento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.) a responsabilidade pela certifica-
ção, pagamento e controlo dos apoios a conceder através do FSUE, à 
Autoridade de Gestão do Programa Operacional de Assistência Técnica 
a responsabilidade pela gestão, acompanhamento e execução do Fundo, 
e ainda aprovar o Regulamento Nacional de Aplicação do FSUE, que 
define as regras de aplicação do Fundo.

Neste quadro, afigura -se ainda necessário designar o organismo de 
auditoria independente responsável pela elaboração do parecer previsto 
no n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 2012/2002 do Conselho, 
de 11 de novembro de 2002, na atual redação.

Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 5.º do Regulamento (CE) 
n.º 2012/2002 do Conselho, de 11 de novembro de 2002, alterado pelo 
Regulamento (UE) n.º 661/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de maio de 2014, ao abrigo da Decisão de Execução da Comissão 
n.º C (2018) 3728, de 20 de junho, da Comissão Europeia e do Despacho 
n.º 3876 -C/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 
5 de abril, determina -se o seguinte:

1 — A Inspeção -Geral de Finanças, autoridade de auditoria do Portu-
gal 2020, nos termos do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 12 de setembro, 
é o organismo de auditoria independente responsável pela elaboração 
do parecer que acompanha o relatório sobre a execução da contribui-
ção financeira do Fundo de Solidariedade da União Europeia, apro-
vado pela Comissão Europeia pela Decisão de Execução da Comis-
são n.º C (2018) 3728, de 20 de junho, relativo aos incêndios ocorridos 
em Portugal continental entre junho e outubro de 2017, a que se refere 

o n.º 7 do artigo 63.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 2018/1046, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a 31 de agosto de 2018.
20 de maio de 2019. — O Ministro das Finanças, Mário José Gomes 

de Freitas Centeno. — 16 de maio de 2019. — A Secretária de Estado 
do Desenvolvimento Regional, Maria do Céu de Oliveira Antunes 
Albuquerque.

312323212 

 DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 5483/2019
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo pre-
sentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria 
de Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral 
da Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das compe-
tências que lhe foram delegadas, nos termos da alínea i) do n.º 1, no 
Despacho n.º 2128/2019, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 04 de março, Portugal ratifica o 
STANAG 4209 (Edition 2) — The Nato Multi -Channel Tactical Digital 
Gateway — Standards for Analogue to Digital Conversion of Speech 
Signals, com implementação à data da sua promulgação no Exército e 
futuramente na Marinha e na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

5 de abril de 2019. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.
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 Despacho n.º 5484/2019
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo pre-
sentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria 
de Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral 
da Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das compe-
tências que lhe foram delegadas, nos termos da alínea i) do n.º 1, no 
Despacho n.º 2128/2019, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 04 de março, Portugal ratifica o 
STANAG 4231 (Edition 5) — Digital Interoperability Between UHF 
Satellite Communications Terminals, com reservas de implementação 
na Marinha, com implementação na data da sua publicação no Exército 
e futuramente na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

5 de abril de 2019. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

312324088 

 Despacho n.º 5485/2019
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral da 
Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea i) do n.º 1, no Despacho 
n.º 2128/2019, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 04 de março, Portugal ratifica o STANAG 6025 
(Edition 03) — Financial Principles and Procedures for the Provision 


